PROJETO DE LEI No 022/2026
Autoriza o Poder Executivo Municipal a concessão de diárias e de adiantamento de despesas com transporte ao servidor, e dá outras providências.

Art. 1o Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a conceder diárias e adiantamento de despesas com transporte aos servidores. 
Parágrafo único. As diárias e adiantamento de despesas de que tratam o caput deste artigo não serão incorporados para qualquer efeito, não integrarão a remuneração dos servidores, bem como não serão computadas para o cálculo de quaisquer vantagens funcionais, não configurando rendimento tributável e não integrando o salário de contribuição previdenciário, salvo disposições em contrário na legislação que dispuser sobre o regime de previdência a que estiver sujeito o servidor.

SEÇÃO I – Das Diárias

Art. 2o  Aos servidores municipais que, designados pela autoridade competente, se deslocarem eventual ou transitoriamente do Município, no desempenho de suas atribuições, em missão ou estudo de interesse da Administração, serão concedidas diárias:
I – Para deslocamento realizado dentro do território regional, limitado ao deslocamento de até 200 (duzentos) quilômetros da sede do Município de Três de Maio o valor da diária é de R$ 110,00 (cento e dez reais), se necessário pelo menos, uma refeição. 
II – Para deslocamento realizado entre 201 (duzentos e um) quilômetros até 300 (trezentos) quilômetros da sede do Município de Três de Maio o valor da diária é de R$ 202,00 (duzentos e dois reais), se necessário pelo menos, uma refeição. 
III – Para deslocamento realizado a partir de 301 (trezentos e um) quilômetros da sede do Município de Três de Maio, o valor da diária é obtido através da multiplicação do padrão referencial utilizado para o cálculo do vencimento básico dos cargos efetivos, pelos seguintes coeficientes: 
a) Prefeito, Vice-Prefeito e Primeira-Dama: 0.94;
b) Secretários Municipais, Chefe de Gabinete, Procuradores, Assessores e Coordenadores: 0.67; 
c) Demais servidores municipais e Membros de Conselhos Municipais, conselheiros tutelares e munícipes escolhidos delegados de conferências estaduais e nacionais: 0.54.  
§ 1o  Os valores previstos nos incisos I e II destinam-se ao custeio das despesas com alimentação dos servidores em deslocamento, e, para efeitos desta Lei, consideram-se refeições o café, o almoço e a janta, em horários convencionais.
§ 2o  Serão considerados para efeito de pagamento de diárias do inciso III o tempo decorrido a partir do deslocamento da sede e o retorno na sede, e:
a) Será pago 50% do valor da diária se a permanência ou deslocamento dispender entre 03h 01min (três horas e um minuto) e 12h (doze horas);
b) Será pago 100% do valor da diária se a permanência ou deslocamento dispender entre 12h 01min (doze horas e um minuto) e 24h (vinte e quatro horas).
§ 3º Excepcionalmente, em caso de necessidade de pernoite em deslocamentos até 300 (trezentos) quilômetros, as diárias serão pagas conforme o inciso III.
§ 4º Nos deslocamentos para Brasília, outros estados do país e para o Exterior, as diárias serão acrescidas de 100% (cem por cento) sobre o valor da diária normal.
§ 5º Caso os conselheiros e munícipes escolhidos delegados de conferências estaduais e nacionais, serem servidores enquadrados no disposto na alínea “b” do inciso III, prevalece o valor da alínea “b”.
Art. 3º  Os valores nominais das diárias, considerando as definições do Art. 2o, serão fixados anualmente através de Decreto, no primeiro dia do mês subsequente a concessão do reajuste/aumento salarial. Os valores serão reajustados no mesmo índice do aumento salarial. 

SEÇÃO II
Do Adiantamento de Despesas com Transporte

Art. 4º  O servidor que, autorizado pela autoridade competente, se deslocar temporariamente da sede do Município, no desempenho das atribuições do cargo, em missão ou estudo de interesse da Administração, terá adiantado o valor do transporte.
Parágrafo único. O valor do adiantamento de transporte corresponderá ao custo que o servidor necessitar para suportar o deslocamento, mediante a utilização de ônibus, táxi, serviço privado de transporte urbano gerenciado por meio de aplicativo, transporte público ou privado terrestre, aéreo ou marítimo.
Art. 5o Excepcionalmente, quando autorizado pela autoridade competente e não houver a possibilidade de utilização de transporte público ou de veículo oficial do Município, poderá utilizar veículo próprio, mediante adiantamento para pagamento de combustível, na razão de até R$ 0,80 (oitenta centavos de real) por quilômetro e no valor equivalente aos pedágios e estacionamentos.
Parágrafo único. Danos e manutenções decorrentes da utilização do veículo particular pelo servidor, correrão à sua exclusiva conta e risco.

SEÇÃO III
Das Disposições Finais

Art. 6º As disposições desta Lei se aplicam aos servidores estatutários, aos contratados temporariamente, aos celetistas, aos membros de Conselhos Municipais e do Conselho Tutelar, aos munícipes oficialmente escolhidos como delegados nas conferências estaduais e nacionais, à Primeira-Dama, ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, aos Secretários Municipais, Chefe de Gabinete, Procuradores, Assessores e Coordenadores.
§ 1º Os membros dos Conselhos Municipais e do Conselho Tutelar farão jus a diárias e adiantamento de despesas com transporte quando, expressamente autorizados pelo Prefeito, se ausentarem da sede do Município para comparecer a encontros relacionados com matéria de especialidade do Conselho a que pertençam ou para tratar de assunto específico deste. 
§ 2º Os munícipes oficialmente escolhidos como delegados nas conferências estaduais e nacionais, convocadas pelos Governos Estadual e Federal nas áreas de saúde, desenvolvimento social, educação e outras, farão jus a diárias e adiantamento de despesas com transporte quando, expressamente autorizados pelo Prefeito, se ausentarem da sede do Município para comparecer a tais conferências.
§ 3º A Primeira-Dama fará jus a diárias e adiantamento de despesas com transporte quando, formal e oficialmente convidada, se ausentar da sede do Município para comparecer a encontros, fóruns, seminários e outros eventos oficiais relacionados à sua condição.
Art. 7º  A(s) diária(s) e adiantamento(s) de despesas com transporte serão pagas mediante requerimento junto ao órgão competente, sempre que possível, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias anteriores ao afastamento, desde que autorizado pela Autoridade ou por quem dela houver recebido delegação para o ato.
§ 1º O requerimento indicará obrigatoriamente o motivo, a localidade, a data e o tempo de afastamento. Nos casos de afastamento para treinamento e participação em cursos, deverá ser anexado ao requerimento, a programação do evento com a autorização da autoridade competente.
§ 2º Quando o afastamento se prolongar por tempo superior ao previsto na requisição originária, o servidor deverá solicitar a complementação das diárias ou adiantamentos, durante o período de afastamento. 
§ 3º Na hipótese de retorno antecipado à sede do Município, o servidor restituirá as diárias recebidas em excesso, no prazo máximo de 5 (cinco) dias.
§ 4º O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por qualquer motivo, ficará obrigado a restituí-las integralmente, no prazo de 5 (cinco) dias.
§ 5o  Na hipótese de o servidor não utilizar o transporte requisitado ou utilizar parcialmente o valor requisitado, deverá promover a devolução da quantia não utilizada, no prazo de 5 (cinco) dias contados do seu retorno ao Município.
Art. 8º As regras de prestação de contas das diárias e adiantamentos serão definidas em decreto.
Art. 9o  A cobertura das despesas decorrentes desta Lei correrá à conta das dotações orçamentárias próprias do orçamento público municipal.
Art. 10. Revoga-se a Lei Municipal nº 930, de 1986, e os arts. 86 a 89 e 91 a 97 da Lei Municipal no 2.791, de 2014.

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAIO, EM 3 DE SETEMBRO DE 2026.

MARCOS VINÍCIUS BENEDETTI CORSO
Prefeito Municipal


MENSAGEM JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI No 022/2026

Senhor Presidente,
Senhores e Senhoras Vereadores e Vereadoras,           

[bookmark: _Hlk159913348]Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminhamos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei nº 022/2026, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder diárias e adiantamento de despesas com transporte, estabelecendo critérios para sua concessão, pagamento, atualização e prestação de contas.
A presente proposição tem por objetivo atualizar e aperfeiçoar a legislação municipal que disciplina a matéria, atualmente regida pelo Regime Jurídico do Município, Lei Municipal nº 2.791, de 10 de fevereiro de 2014, considerando as mudanças ocorridas nos custos de alimentação, hospedagem, transporte e implementação de novas regras ao Auxílio-Alimentação, bem como as atuais necessidades da Administração Municipal.
[bookmark: _GoBack]O Projeto estabelece critérios objetivos para a concessão de diárias conforme a distância e o período de afastamento, disciplina o adiantamento de despesas com diferentes modalidades de transporte e prevê, excepcionalmente, a utilização de veículo particular, mediante autorização e observados os limites estabelecidos.
Também são previstas regras de controle e prestação de contas, incluindo a restituição de valores recebidos e não utilizados, buscando assegurar maior transparência, segurança jurídica e responsabilidade na aplicação dos recursos públicos.
A proposição contempla, ainda, servidores, contratados, membros de Conselhos Municipais e do Conselho Tutelar, delegados oficialmente escolhidos para conferências, bem como autoridades e demais pessoas expressamente previstas no texto, quando em deslocamento autorizado e de interesse da Administração Municipal.
Os valores das diárias serão atualizados anualmente, mediante Decreto, pelo mesmo índice aplicado ao reajuste ou aumento salarial, buscando evitar sua defasagem e manter a capacidade de custeio das despesas decorrentes dos deslocamentos oficiais.
Outrossim, esclarecemos que as mudanças trazidas não trazem prejuízos aos servidores, ao contrário, os valores serão atualizados.
Diante do exposto, entendemos que a aprovação da presente matéria é necessária para modernizar a legislação municipal, adequá-la à realidade atual e conferir maior eficiência e controle aos procedimentos relacionados às viagens e deslocamentos oficiais.
Assim, contamos com a costumeira atenção e apoio dos Nobres Vereadores e Vereadoras para a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei, em REGIME NORMAL, nos termos legais e regimentais, para que a nova sistemática possa produzir seus efeitos conforme previsto na proposição.
Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS DE MAIO, EM 3 DE SETEMBRO DE 2026.


MARCOS VINÍCIUS BENEDETTI CORSO
Prefeito Municipal


SANDRO ADEMIR FROEDER
Secretário Municipal de Administração
